EM DIREÇÃO À RENDA BÁSICA DE CIDADANIA

Eduardo Matarazzo Suplicy

A Renda Básica de Cidadania será suficiente para satisfazer as necessidades essenciais de cada pessoa e paga a todos os habitantes de uma comunidade, município, estado, país, ou mesmo, algum dia no futuro, a toda a população de um continente ou do Planeta Terra. Independentemente de sua origem, raça, sexo, idade, estado civil, condição social ou econômica, todos terão o direito de receber a Renda Básica de Cidadania, a título de participação na riqueza dessa comunidade, município, estado, país, continente ou Planeta. O valor será igual para todos.

Por que pagar o mesmo para todos? Até para aqueles que têm mais recursos e não precisam desse valor para sobreviver, até mesmo para os empresários e artistas de sucesso? Porque aqueles que têm mais, irão contribuir com mais, mas todos receberão o mesmo valor de Renda Básica de Cidadania.

E quais são as vantagens do processo?

Em primeiro lugar, é muito mais fácil explicar o conceito da Renda Básica de Cidadania do que o de tantos programas de transferência de renda que existem em nosso país e em muitos outros países.

Por exemplo: notem o tempo que vou levar para explicar o Programa Bolsa Família que existe no Brasil desde outubro de 2003. (Os valores citados são aqueles em vigor a partir de setembro de 2009).

Todas as famílias brasileiras com uma renda per capita inferior a R$ 140 têm o direito de receber um benefício mensal de R$ 68 no caso de famílias com renda mensal per capita inferior a R$ 70. (Câmbio do dólar em 23 de abril de 2010: US$1 – R$1,76). As famílias terão também direito a receber R$ 22, R$ 44, ou R$ 66 se tiverem um, dois, três ou mais filhos com idades até 16 anos, e ainda mais R$ 33 por cada adolescente na faixa etária de 16-18 anos, até um máximo de dois. Portanto, o programa Bolsa Família paga um mínimo de R$ 22 e um máximo de R$ 200 por mês. O valor médio do benefício é de R$ 95 por família. Numa família de 3 pessoas o valor por pessoa é de R$ 31,66.

O gasto total do Programa Bolsa Família em 2009 foi de R$ 12,1 bilhões. Para 2010, o valor estimado é de R$ 13,6 bilhões. O tamanho médio da família brasileira é de 3,5 pessoas. É um pouco maior, próximo de 4, no caso das famílias com o nível de renda das famílias beneficiadas com o programa. Há obrigações a serem cumpridas. Se a mãe estiver grávida, deverá se apresentar à rede pública de saúde – posto de saúde ou hospital municipal – para exames e acompanhamento das condições de saúde. Os pais deverão levar os seus filhos de até 6 anos para serem vacinados de acordo com o calendário de vacinações do Ministério da Saúde. As crianças de 7 a 16 anos de idade deverão freqüentar a escola, pelo menos 85% das aulas. Os adolescentes de 16 a 18 anos deverão freqüentar pelo menos 75% das aulas.

Agora permitam que explique a Renda Básica de Cidadania. Suponhamos que, a partir de janeiro próximo, o governo anuncie o lançamento da Renda Básica de Cidadania, mesmo com um valor modesto, embora superior àquele pago às pessoas com direito ao Programa Bolsa Família. O governo irá anunciar:

A partir de janeiro próximo, todos no Brasil, incluindo os estrangeiros que aqui residem há  cinco anos ou mais, independentemente de sua condição econômica, irão receber R$ 40 por mês. Uma família com seis membros receberá um total de R$ 240. À medida que o país progredir, esse valor será aumentado, digamos, para R$ 100, depois, para R$ 500, R$ 1.000 e assim por diante. Ninguém ficará sem receber. O benefício será incondicional.

Não é mais fácil de entender?

E quais são as outras vantagens de pagar o mesmo valor para todos?

Em primeiro lugar, a eliminação de toda a burocracia envolvida para se saber a renda de cada pessoa nos mercados formal e informal; como o registro oficial do salário do funcionário público ou empregado da iniciativa privada, os pagamentos não registrados feitos a qualquer um em qualquer atividade, como aos que olham o carro nas ruas, ao vizinho que lava a roupa, toma conta dos seus filhos enquanto você trabalha, aos camelôs ou feirantes.

Acaba o estigma ou a vergonha daqueles que têm de revelar: eu ganho apenas tanto, portanto, preciso de um complemento de renda para poder sobreviver.

Acaba o fenômeno da dependência que ocorre no caso de programas que estipulam: quem não receber até este valor tem o direito de receber um complemento. O que acontece então quando alguém está prestes a tomar uma decisão: aceito o novo emprego ou não? Se aceitar, vou receber tanto. E se com este adicional o governo resolver me excluir do programa? Portanto, é possível que essa pessoa decida não aceitar aquele emprego e caia na armadilha do desemprego ou da pobreza.

Se todos nós, entretanto, soubermos que a partir deste momento todos os membros das nossas famílias terão direito a uma Renda Básica de Cidadania, qualquer atividade econômica que conseguirmos irá aumentar a nossa renda. Nesse caso haverá sempre um incentivo para o progresso.

A maior vantagem da Renda Básica de Cidadania é o fato de elevar o nível de dignidade e liberdade de qualquer um. Temos de pensar como o grande economista Amartya Sen, em “Desenvolvimento como Liberdade”, que o desenvolvimento, para valer a pena, deverá significar um grau maior de liberdade para todos na sociedade. É o caso, por exemplo, de uma moça que não tem alternativa para sobreviver que não seja vender o seu corpo. Ou de um jovem que, para sustentar a si e à sua família, é obrigado a trabalhar no tráfico de drogas. Ou mesmo o caso de um trabalhador rural, que só consegue empregos em condições de escravidão. Se essas pessoas e suas famílias receberem a Renda Básica de Cidadania, elas podem certamente recusar essas alternativas e aguardar mais um pouco até chegar uma oportunidade que esteja mais de acordo com as suas capacidades. Podem até se inscrever num curso profissionalizante e conseguir melhores oportunidades.

Alguns de vocês pensarão: a Renda Básica poderá ser um estímulo ao ócio? O que fazer com aqueles que têm uma tendência grande para a vagabundagem? Será que existem tantos assim? Pensemos um pouco.

Todos nós amamos fazer muitas coisas. E sentimo-nos responsáveis por realizar atividades diversas, mesmo sem ser pagos. Por exemplo, as mães que amamentam os seus filhos com imenso amor; nós, pais, que cuidamos dos nossos filhos, alimentando-os, não deixando que se machuquem e acompanhando o seu desenvolvimento; nós que cuidamos de nossos pais ou avós quando precisam do nosso apoio; nas organizações locais, igrejas, associações acadêmicas, onde muitos de nós fazemos trabalhos voluntários, porque queremos ajudar a comunidade. Quando grandes pintores como Vincent Van Gogh e Amadeo Modigliani pintaram as suas obras primas, foram para as ruas, tentar vendê-las para sobreviver e não tiveram êxito. Ambos adoeceram e morreram precocemente. Hoje, as suas obras valem milhões de dólares.

A nossa Constituição garante o direito à propriedade privada. Isso significa que os proprietários de fábricas, fazendas, hotéis, restaurantes, bancos, terras e títulos financeiros têm direito a receber a renda do capital, ou seja, o lucro, os aluguéis e os juros. Será que as leis brasileiras ou de outros países mencionam que, para receber essas rendas, os donos do capital precisam demonstrar que trabalham? Não, e eles geralmente trabalham, e muitos deles também dedicam grande parte do seu tempo ao trabalho voluntário. Será que eles precisam provar que os filhos vão à escola? Não. No entanto, os seus filhos geralmente freqüentam as melhores escolas.

Portanto, se garantirmos àqueles que têm mais recursos o direito de receber as suas rendas incondicionalmente, por que não estender a ricos e pobres o direito de participar da riqueza da nação, pelo menos através de uma renda suficiente para as necessidades vitais, como o direito de qualquer brasileiro? Vamos nos debruçar sobre alguns aspectos da nossa história. Por mais de três séculos, seres humanos foram trazidos da África para trabalhar no Brasil como escravos, ajudando a acumular o capital de muitas famílias. Disse o Presidente Lula, parece que Deus é brasileiro, pois ajudou a Petrobrás a achar reservas de petróleo na camada do pré-sal nas profundezas do Oceano Atlântico. Vocês não acham uma boa idéia que todos os brasileiros devam participar dessa riqueza por meio de uma renda modesta que permita a sua sobrevivência, o mesmo valor para todos, a título de um direito de cidadania?

É uma proposta que faz sentido. Os seus fundamentos surgiram durante o desenrolar da história do ser humano e estão presentes em todas as religiões e no pensamento de um grande número de filósofos, economistas e pensadores.

Quando vocês saíram de casa hoje, saíram pela janela ou passaram de outra forma?

Pela porta? Bem, tal como disse Confúcio, 520 anos antes de Cristo “a incerteza é pior que a pobreza” e “pode alguém sair de casa sem ser pela porta?”

Nós queremos provar que, se quisermos eliminar a pobreza absoluta, construindo uma sociedade mais igual e mais justa, e garantindo dignidade e liberdade real para todos na sociedade, a Renda Básica de Cidadania é uma solução tão simples como sair de casa pela porta.

300 anos antes de Cristo, na sua obra “Política”, o filósofo Aristóteles ensinava que a política é a ciência que mostra como conseguir uma vida justa para todos – o bem comum. Para isso, é necessária uma justiça política, que deverá ser precedida de uma justiça distributiva que torne mais iguais aos desiguais.

Qual é a palavra hebraica mais citada na Bíblia Sagrada, 513 vezes no Antigo Testamento? É Tzedaka, que significa justiça social, justiça na sociedade, que era o grande anseio do povo judeu, bem como do povo palestino.

No Novo Testamento, nos Atos dos Apóstolos podemos observar que eles decidiram juntar todos os seus bens e viver solidariamente, de forma a prover a cada um de acordo com as suas necessidades. Nas parábolas de Jesus, tal como na do Senhor da Vinha, encontramos princípios semelhantes. O dono da vinha contratou vários trabalhadores durante o dia. Com cada um deles acordou o valor que ambos consideraram justo. Ao final da jornada ele começou a pagar, começando com os que haviam chegado por último e dando a todos o mesmo valor. Quando chegou a vez do primeiro trabalhador, este se queixou: você está me pagando o mesmo valor que pagou ao que chegou por último e eu trabalhei muito mais do que ele. E o dono da vinha respondeu: mas não entendes que eu estou pagando exatamente o que nós concordamos ser o valor justo e que aquele que chegou por último também tem o direito de receber o suficiente para atender às necessidades da sua família?

Na Segunda Epístola aos Coríntios, São Paulo recomenda a todos que sigam o exemplo de Jesus. Apesar de muito poderoso, Jesus decidiu juntar-se aos pobres e viver entre eles. Como está escrito, para que haja justiça, para que haja igualdade: 

O que muito colheu não teve de mais; e o que colheu pouco, não teve de menos (Cor 2,  8:15).

Nesse aspecto, os seguidores de Maomé, do Alcorão e do Islamismo, adotam princípios semelhantes. No Hadith, Omar, o segundo dos quatro califas, afirmou: 

Todos aqueles que tiverem uma grande riqueza deverão separar uma parte para aqueles que pouco ou nada têm.

No Budismo, o Dalai Lama, na sua “Ética para o Novo Milênio” afirma que:

Se aceitarmos o consumo luxuoso dos muito ricos, deveremos primeiro garantir a sobrevivência de toda a humanidade.

Ao estudar a História, deparamo-nos no princípio do séc. XVI com os ensinamentos de um grande humanista, Thomas More. Em 1516, ele escreveu um livro muito interessante, a “Utopia”, sobre um lugar onde tudo funciona bem. No livro, há um relato de um diálogo sobre a pena de morte que, introduzida na Inglaterra, não contribuiu para a redução dos crimes violentos. Assim, o personagem comenta que:

Em vez de infligir esses horríveis castigos, seria muito melhor prover a todos com algum meio de subsistência, de tal maneira que ninguém estaria se submetendo à terrível necessidade de se tornar primeiro um ladrão e depois um cadáver. 

Com base nessa reflexão, dez anos depois, um amigo de Thomas More, Juan Luis Vives, fez a primeira proposta de renda mínima na sua obra “De Subventione Pauperum", para a cidade flamenga de Bruges, que de alguma forma foi aplicada na cidade flamenga de Ipres.

Dois séculos mais tarde, Thomas Paine, considerado um dos principais ideólogos das revoluções americana e francesa, falando à Assembléia Nacional Francesa, em 1795, sobre justiça agrária, argumentou que a civilização e a propriedade particular é que haviam dado origem à pobreza. Na América, onde ele havia estado antes da independência, ele não tinha visto tanta privação e pobreza quanto nas aldeias e cidades européias. Mas considerava ser de bom senso que todo aquele que cultivasse a terra e acrescentasse alguma melhora deveria ter o direito de receber o resultado desse cultivo. Contudo, ele deveria separar uma parte dessa renda para um fundo comum. Acumulado, esse fundo deveria pagar um capital e uma renda básica a cada residente do país, não como um ato de caridade, mas como um direito de todos de participar na riqueza da nação que lhes foi tirada quando a propriedade particular foi instituída. Essa era uma proposta direcionada a todos os países.

Outro inglês, professor primário, Thomas Spence, num panfleto publicado em Londres com o título “Direitos das Crianças” (1797), propôs que cada localidade colocasse em leilão o uso de todos os bens imóveis existentes. A receita seria utilizada para cobrir todas as despesas públicas locais, inclusive a construção e a manutenção dos imóveis, assim como os impostos devidos ao governo, e sugeria ainda a distribuição trimestral do excedente em partes iguais entre todos os habitantes residentes, cuja subsistência seria assim assegurada. 

Em 1848, Joseph Charlier afirma em sua obra “Solution du problème social”, que todos os homens têm direito a usufruir dos recursos naturais criados pela providência para que possam prover às suas necessidades. Na obra “Principles of Political Economy” (1848) o economista e filósofo inglês John Stuart Mill defendeu a atribuição a cada um de um valor mínimo de subsistência, tivessem ou não a capacidade de trabalhar.

O filósofo Bertrand Russel, em 1918, depois de analisar os principais movimentos que abalaram a Europa antes da Primeira Guerra Mundial, o socialismo, o anarquismo e o sindicalismo, em “Os Caminhos para a Liberdade”, assim se expressou:

O Plano que estamos preconizando reduz-se essencialmente a isso: que certa renda, suficiente para prover as necessidades, será garantida a todos, quer trabalhem ou não, e uma renda maior – tanto maior quanto o permita a quantidade total de bens produzidos – deverá ser proporcionada aos que estiverem dispostos a dedicar-se a algum trabalho que a comunidade reconheça como valioso.

Em 1920, no seu "Um Esquema para um Bônus Social”, o casal Dennis e Mabel Milner propuseram que:

(...) todo indivíduo, a todo o tempo, deveria receber de um fundo central uma pequena soma em dinheiro que seria suficiente para manter a vida e a liberdade se tudo o mais falhasse; que toda pessoa deveria receber uma parte de um fundo central, de maneira que toda pessoa que tivesse qualquer renda deveria contribuir com uma parcela proporcional à sua capacidade. 

Em 1937, a grande economista Joan Robinson em sua "Introdução à Teoria do Pleno Emprego", sugeriu que se distribuísse uma libra a todos, aos sábados. Seu colega na Universidade de Cambridge, na Inglaterra, que também era amigo de John Maynard Keynes, e que foi laureado com o Prêmio Nobel de Economia em 1977, James Edward Meade, foi um dos defensores da Renda de Cidadania. Desde o seu “Guia de Política Econômica para um Governo Trabalhista” em 1935 até os trabalhos mais maduros como a trilogia sobre Agathotopia, em 1989, 1992 e 1995, ele desenvolveu uma bela argumentação.

Nesses trabalhos, Meade relata sua longa viagem em busca de Utopia. Por mais que ele navegasse, não conseguiu encontrá-la. No caminho de volta, entretanto, deparou-se com a Agathotopia. Um economista que se tornou seu amigo lhe disse que os agathotopianos até sabiam onde ficava Utopia, mas não iriam lhe contar, pois havia uma grande diferença entre eles e os utopianos. Estes eram seres humanos perfeitos, que viviam num lugar perfeito, enquanto os agathotopianos eram seres humanos imperfeitos, que cometiam as suas bobagens e perfídias, mas que, afinal, tinham conseguido construir um bom lugar para viver. 

Então Meade se interessou em estudar as suas instituições e arranjos sociais e chegou à conclusão de que eram as melhores que até então havia encontrado para que, simultaneamente, fosse possível alcançar os objetivos que a humanidade e os economistas de há muito buscavam: a liberdade, no sentido de cada um poder trabalhar conforme a sua vocação e de poder gastar o que receber no que bem lhe aprouver; a igualdade, no sentido de não haver grandes disparidades de renda e de riqueza; e a eficiência, no sentido de se alcançar o maior padrão de vida possível com os recursos e a tecnologia vigentes. 

E quais eram aqueles processos? Primeiro, a flexibilidade de preços e de salários para alcançar a eficiência na alocação de recursos. Segundo, uma forte associação entre os empresários e os trabalhadores, de tal maneira que os trabalhadores participem dos resultados da criação da riqueza, propondo que os trabalhadores sejam contratados em parte por salários e parte por quotas de participação. Terceiro, embora fundamental, a existência de um dividendo social ou de uma renda garantida para cada cidadão. À luz das experiências das rupturas causadas pelos que tentam realizar transformações muito abruptas, Meade propõe que se chegue a essas instituições por passos graduais, firmes, na direção certa.

O maior economista do séc. 20, John Maynard Keynes, em 1939, na sua obra "Como Pagar pela Guerra?" publicado no jornal "The Times", procurou persuadir seus compatriotas de que, numa época em que se fazia necessário prover o suficiente para as despesas da defesa contra a Alemanha e contra os países que entravam em guerra contra o Reino Unido, era também necessário separar cerca de 2% do Produto Nacional Bruto, portanto 100 milhões de libras esterlinas, de um total de 5 bilhões de libras esterlinas, para assegurar a todas as pessoas uma renda básica.

Abba P. Lerner, que trabalhou com Oskar Lange na obra “Sobre a Teoria Econômica do Socialismo de Mercado”, publicou "A Economia do Controle: A Economia do Bem-Estar", em 1944, onde propõe a instituição de uma soma fixa na forma de um imposto de renda negativo para todos.

Outros economistas laureados com o Prêmio Nobel de Economia, defensores do sistema de mercado, argumentaram a favor da renda mínima garantida para aqueles que não têm o necessário para a sua subsistência. Assim o fez Friedrick Von Hayek, em "O Caminho da Servidão", em 1944. George Stigler, em "Economia da Legislação do Salário Mínimo", em 1946, publicado na "American Economic Review" observou que, se quisermos erradicar a pobreza absoluta e promover o emprego, melhor que um salário mínimo seria a instituição de um imposto de renda negativo que oferecesse uma renda mínima àqueles que não atingissem o necessário com os seus rendimentos próprios. 

O mesmo tema se tornou popular de forma bem didática por Milton Friedman, em "Capitalismo e Liberdade", em 1962. Também o Nobel de Economia, James Tobin, nas décadas de 60 e 70, escreveu diversas vezes em defesa de uma renda garantida para todos através de um imposto de renda negativo. Ele era muito diferente de Friedman em vários aspectos, pois defendia as propostas de Keynes. Em 1972, James Tobin ajudou o democrata George McGovern na elaboração da proposta de um “Demogrant” de US$ 1.000 por ano para todos os Americanos, exatamente o conceito da renda básica incondicional.

James Tobin, Paul Samuelson, John Kenneth Galbraith, Robert Lampman, Harold Watts e mais 1.200 economistas, em 1968, enviaram um manifesto ao Congresso Americano em favor da adoção de uma renda garantida complementar. Em 1969, o Presidente Richard Nixon convidou Daniel Patrick Moynihan, arquiteto dos programas sociais dos governos de John Kennedy e Lyndon Johnson, para criar o Plano de Assistência Familiar, que instituía uma renda mínima garantida por meio de um imposto de renda negativo. O plano foi aprovado pela Câmara dos Deputados, mas foi obstruído pelo Senado. Nessa época, quem fez um grande esforço em defesa de uma renda garantida foi Martin Luther King Jr., o que se pode observar nos seus vários ensaios publicados em 1997 sob o título “Where Do We Go From Here: Caos or Community?” onde afirma: “Estou convencido de que a abordagem mais simples provará ser a mais eficaz – a solução para a pobreza é aboli-la de forma direta por meio de uma medida já largamente discutida: a renda garantida.

Em 2005, quando estava nos EUA, telefonei ao ex-senador McGovern, que tinha perdido as eleições presidenciais para Richard Nixon em 1972, para lhe dizer que o Brasil tinha aprovado a instituição da Renda Básica de Cidadania, um conceito semelhante ao que ele defendia em 1972. Ele ficou feliz com a notícia e me disse: “As pessoas dizem que eu era um homem com idéias avançadas para o meu tempo”.

Em 1974, o Congresso americano aprovou a proposta de uma forma parcial de imposto de renda negativo, o Crédito Fiscal por Remuneração Recebida ("Earned Income Tax Credit" - "EITC") dirigido apenas àqueles que trabalham e cuja renda não atinge um certo patamar. Esse complemento de renda beneficia hoje cerca de 20 milhões de famílias e ultrapassa em média dois mil dólares por ano. Esse plano foi agregado ao Programa de Auxílio às Famílias com Crianças Menores (Aid for Families with Dependent Children), substituído em 1996 pela Ajuda Temporária a Famílias Necessitadas, ao Programa de Segurança no Emprego, Cupons de Alimentação e Seguridade Social. 

Nas últimas décadas, quase todos os países europeus criaram programas de garantia e transferência de renda, tais como a Renda Mínima de Inserção na França, o Programa de Renda Mínima Familiar em Portugal, e benefícios para crianças de forma geral. Nos países latino-americanos, programas de transferência condicional de renda se espalharam, tais como Oportunidades no México, Chile Solidário no Chile, Jefes e Jefas Del Hogar e, mais recentemente, Assignación Familiar na Argentina, Avancemos na Costa Rica e Ingresso Ciudadano no Uruguai.

Em 1986, na cidade de Louvain, na Bélgica, um grupo de cientistas sociais, economistas e filósofos, dentre eles Philippe van Parijs, Guy Standing, Claus Offe e Robert van der Veen, fundaram a BIEN (Basic Income European Network), a Rede Européia da Renda Básica. Tem a finalidade de constituir um fórum de debate sobre as formas de transferência de renda nos vários países e propugnar pela instituição universal de uma Renda Básica Incondicional. Desde então, a BIEN tem realizado congressos internacionais a cada dois anos. Em 2004, durante o congresso realizado em Barcelona, e como estavam presentes pesquisadores dos cinco continentes, decidiram alterar a nomenclatura da BIEN para Basic Income Earth Network ou Rede Mundial da Renda Básica. 

Por ocasião do 12º. Congresso Internacional da BIEN, em Dublin, em junho de 2008, foi perguntado a nós, brasileiros, se poderíamos sediar o próximo Congresso Internacional da BIEN. Ficou então decidido que o 13º. Congresso teria lugar na Faculdade de Economia, Administração e Contabilidade da Universidade de São Paulo, FEA-USP, nos dias 30 de junho, 1 e 2 de julho de 2010. O Presidente Luiz Inácio Lula da Silva aceitou fazer o discurso inaugural da parte internacional em 1º de julho

No início da década de 1960, o prefeito de uma aldeia de pescadores nos EUA verificou que uma grande quantidade de riqueza era produzida sob a forma de pescado, mas que muitos dos habitantes da aldeia eram ainda muito pobres. Assim, ele falou aos habitantes sobre a criação de um imposto de 3% sobre o valor do pescado a fim de instituir um fundo de propriedade de toda a comunidade. Ele teve de enfrentar uma resistência enorme: “Outro imposto? Sou contra”.

Levou cinco anos para persuadir a comunidade. Uma vez instituído, teve um sucesso tão grande que, dez anos mais tarde, esse prefeito foi eleito governador do estado do Alasca, onde uma enorme reserva de petróleo tinha sido descoberta no final da década de 1960. Em 1976, o governador Jay Hammond disse aos seus 300 mil concidadãos: “Nós não deveríamos pensar apenas na nossa geração, mas também na próxima. O petróleo, tal como outros recursos naturais, não é renovável. Por isso, vamos separar uma parte dos royalties oriundos da exploração dos recursos naturais para a constituição de um fundo que pertencerá a todos os residentes do estado do Alasca. A proposta foi aprovada por 76 mil votos a favor e 38 mil contra, uma razão de 2 para 1. De acordo com a lei, 25% da renda derivada da exploração de recursos naturais são separados e investidos em títulos do governo americano, ações de empresas sediadas no Alasca, contribuindo assim para diversificar a economia do estado, em ações de empresas americanas e internacionais, incluindo algumas das 30 empresas mais rentáveis do Brasil, tais como a Petrobrás, Vale do Rio Doce, Itaú e Bradesco - o que significa que nós, brasileiros, estamos contribuindo para o êxito desse sistema - e no mercado imobiliário. O capital do Fundo Permanente do Alasca – FPA aumentou de US$ 1 bilhão no início da década de1980, para US$ 40 bilhões nos últimos anos. Em 2009, esse valor caiu devido à crise econômica, mas já está em fase de recuperação.

Qualquer pessoa que reside no Alasca por um ano ou mais, mesmo que tenha viajado no decorrer do período, pode preencher formulário de uma página, entre 1º. de janeiro e 31 de março, informando o endereço comercial e residencial, o número de membros da família até 18 anos e mais alguns dados, bem como o testemunho de duas pessoas sobre a veracidade das informações, não sendo necessário informar sobre bens nem a renda. Quem fez isso a partir do início da década de 1980, todos os anos, até o início de outubro, recebeu na sua conta bancária, por transferência eletrônica, ou por cheque enviado à sua residência, primeiro, cerca de US$ 300 e gradualmente um valor maior até atingir US$ 2.069 por pessoa em 2008. Em 2009, o valor decaiu para US$ 1.305, devido à crise econômica que afetou a economia e reduziu os preços do petróleo e das ações na Bolsa de Nova York.

Conforme o estudo do Professor Scott Goldsmith, da Universidade do Alasca, em Anchorage, apresentado no IX Congresso Internacional da BIEN, em 2002, em Genebra, o FPA distribuiu cerca de 6% do Produto Interno Bruto, nos últimos 27 anos, a todos os habitantes do estado – hoje um total de cerca de 700 mil, dos quais 611 mil cumpriram os requisitos em 2008 – e tornou esse estado estadunidense o mais igualitário entre os 50 estados desse país. Se, em 1976, um referendo aprovou a proposta na proporção de 2X1, observa Goldsmith que, atualmente, constitui suicídio político para qualquer liderança no Alasca propor o fim do sistema de dividendos do Fundo Permanente do Alasca.

No período 1989-99, enquanto que a renda familiar per capita das famílias 20% mais ricas dos EUA cresceu 26%, a renda per capita das famílias 20% mais pobres aumentou 12%. No estado do Alasca, devido aos dividendos pagos igualmente a todos os seus habitantes, o aumento da renda familiar per capita das famílias 20% mais ricas foi de 7%. O aumento da renda familiar per capita das famílias 20% mais pobres foi de 28%, ou seja, quatro vezes mais. Isso significa que a experiência teve imenso êxito no objetivo a que se propunha – criar uma sociedade mais justa.

Em 1999, os professores de Direito da Universidade de Yale, Bruce Ackerman e Ann Alstott, publicaram o livro “The Stakeholder Society” (A Sociedade dos Participantes). Com base na proposta de Thomas Paine, eles propuseram que todos americanos, ao completarem 21 anos, recebessem um capital básico de 80 mil dólares para iniciar a sua vida adulta, com a possibilidade de gastar esse valor no que quisessem, concluir seus estudos, fundar uma empresa ou qualquer outra coisa. Um dos seus alunos de pós-graduação, membro da Sociedade Fabiana, apresentou a idéia ao seu amigo, o ex Primeiro Ministro Tony Blair. Quando Blair anunciou que a sua esposa Cherie estava grávida do seu quarto filho, Alexandre, ele afirmou que daquele momento em diante cada criança nascida na Inglaterra receberia por ocasião do nascimento e quando a criança completasse 6, 11 e 16 anos, um depósito bancário nos valores de 250, 50, 50 e 50 libras esterlinas, respectivamente. Se a família da criança tivesse uma renda familiar anual inferior a certo nível, cerca de 17 mil libras esterlinas, esses valores passariam a ser de 500, 100, 100 e 100 libras, respectivamente. Uma vez que esses depósitos iriam render juros, quando a criança fizesse 18 anos, teria à sua disposição um valor de cerca de 4 ou 5 mil libras esterlinas, a título de direito de participação na riqueza da nação. Com o nome de “Child Trust Fund”, essa lei foi aprovada pelo Parlamento do Reino Unido em 13 de maio de 2003. Finalmente, a proposta de Thomas Paine, formulada em 1975, foi aplicada na sua terra natal, ainda que de forma modesta.

No Brasil, podemos considerar a instituição da Renda Básica de Cidadania como algo em consonância com os valores defendidos pelas comunidades indígenas, pelos quilombolas e abolicionistas e por todos os pesquisadores e cientistas que lutaram pela criação de uma nação justa no Brasil. Entre eles podemos citar Caio Prado Junior, Milton Santos, Josué de Castro e Celso Furtado. Josué de Castro, autor da “Geografia da Fome” e da “Geopolítica da Fome”, quando deputado federal, já preconizava esse direito como se pode observar no seu pronunciamento em 1956, na Câmara dos Deputados, num discurso sobre a desigualdade de renda:

Defendo a necessidade de darmos o mínimo a cada um, de acordo com o direito que têm todos os brasileiros de ter um mínimo necessário para sua subsistência. 

Foi no período de 1966-68, quando me preparava para fazer o Mestrado em Economia na Universidade do Estado do Michigan nos EUA, que me deparei com o conceito de garantia de renda por meio do imposto de renda negativo. Familiarizei-me melhor com o conceito enquanto fazia o doutorado em Economia na MSU, em 1970-73, com 15 meses de estudo na Universidade de Stanford. Quando voltei ao Brasil, interagi com o professor Antonio Maria da Silveira que, em 1975, na Revista Brasileira de Economia, propôs a instituição de um imposto de renda negativo no Brasil no artigo “Moeda e Redistribuição de Renda” Quando fui eleito senador pelo PT-SP, pela primeira vez em 1990, chamei o professor Antonio Maria da Silveira para colaborar na proposta do Programa de Garantia da Renda Mínima – PGRM. Todo brasileiro com 25 anos de idade ou mais que ganhe menos de 45 mil cruzeiros por mês, teria direito a receber do Estado de 30% a 50% (a critério do Poder Executivo) da diferença entre o que ganha e 45 mil cruzeiros. O projeto de lei foi aprovado por consenso pelo Senado Federal em 16 de dezembro de 1991. Foi enviado à Câmara dos Deputados onde, na Comissão de Finanças e Tributação, recebeu um parecer entusiástico do Deputado Germano Rigotto (PMDB-RS).

Assim, cresceu o diálogo sobre o tema no Brasil. Em 1991, durante um debate entre cerca de 50 economistas com afinidades com o PT, organizado em Belo Horizonte, onde, a convite de Walter Barelli, Antonio Maria da Silveira e eu apresentamos a proposta do PGRM, o professor José Márcio Camargo da PUC-RJ observou que a garantia de uma renda mínima era um bom passo, mas que deveria ser dada a famílias necessitadas, com filhos em idade escolar que frequentassem a escola com regularidade. Dessa forma, não seriam forçados a trabalhar mais cedo a fim de ajudar na subsistência da família. Ele escreveu dois artigos sobre o assunto no jornal “Folha”, em 3 de dezembro de 1991 e 10 de março de 1993. Por volta de 1986, o professor Cristóvam Buarque, da Universidade de Brasília, manifestou opinião semelhante.

Assim, em 1995, tendo em mente essas considerações, o prefeito de Campinas, José Roberto Magalhães Teixeira (PSDB), e o governador do Distrito Federal, Cristovam Buarque (PT), deram início ao programa de renda mínima associado a oportunidades de educação, o Bolsa-Escola. Cada família, cuja renda per capita não atingisse meio salário mínimo, ou seja, 70 reais per capita, teria direito a receber a diferença a fim de completar os 70 reais per capita em Campinas, ou um salário mínimo no DF. Essas experiências espalharam-se por vários municípios, tais como Ribeirão Preto, Piracicaba, Jundiaí, São José dos Campos, Belo Horizonte, Belém, Mundo Novo, etc. Vários projetos de lei foram apresentados no Congresso Nacional, solicitando o apoio do Governo Federal para os municípios dispostos a adotar o programa.

Em 1996, convidei o professor Philippe Van Parijs, filósofo e economista, defensor da Renda Básica de Cidadania, a participar de uma audiência com o Presidente Fernando Henrique Cardoso e o Ministro da Educação, Paulo Renato de Souza, em que também estava presente o deputado Nelson Marchezan, um dos proponentes do projeto de renda mínima. Van Parijs afirmou que a renda básica incondicional seria um objetivo melhor, mas que a garantia de uma renda mínima associada a oportunidades de educação já era um bom primeiro passo, uma vez que estava relacionada com investimento em capital humano. Foi então que o presidente Fernando Henrique Cardoso deu sinal positivo para o Congresso Nacional aprovar a Lei 9.533 de 1997. A lei autorizava o governo federal a conceder um apoio financeiro de 50% do montante gasto pelos municípios com a renda mínima associada à educação.

Em março de 2001, o Congresso Nacional aprovou e o Presidente Fernando Henrique sancionou a nova lei, de sua iniciativa, lei 10.219/2001, autorizando o governo federal a celebrar acordos com os governos dos municípios brasileiros para adoção do programa de renda mínima associado a oportunidades de educação, também chamado Bolsa-Escola. O Presidente deu à nova lei o nome de José Roberto Magalhães Teixeira, em homenagem ao prefeito de Campinas, que tinha falecido. Mais tarde, o governo instituiu os programas Bolsa-Alimentação e Auxílio-Gás. Em 2003, o governo de Luiz Inácio da Silva instituiu o programa do Vale-Alimentação. 

Em outubro de 2003, o governo do presidente Lula resolveu unificar e racionalizar os diferentes programas, a saber, Bolsa Escola, Bolsa Alimentação, Cartão Alimentação e Auxílio Gás unidos num só programa, chamado Bolsa Família, que abrangia 3,5 milhões de famílias em dezembro de 2003. O número aumentou para 6,5 milhões de famílias em dezembro de 2004, 8,5 milhões de famílias em dezembro de 2005, 11 milhões de famílias em dezembro de 2006 e 12,5 milhões de famílias em abril de 2010. Deverá beneficiar cerca de 13 milhões de famílias até o final de 2010.

O programa Bolsa Família, entre outros instrumentos de política econômica, contribuiu para a redução da pobreza absoluta e da desigualdade no Brasil. De acordo com o IPEA, Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (PNAD 2008: Primeira Análise, de 24 de setembro de 2009) o coeficiente Gini de desigualdade da renda familiar per capita, que atingiu 0,599 em 1995 e 0,581em 2003, diminuiu gradualmente a cada ano, chegando a 0,544 em 2008. A proporção de famílias abaixo da linha de pobreza absoluta, com renda per capita abaixo de 93,75 reais, que era de 17,5% em 2003, diminuiu para 8,8% em 2008. A proporção de famílias pobres, com renda per capita abaixo de 187,50 reais, diminuiu de 39,4% para 25,3% em 2008.

Este resultado favorável também pode ser mostrado da forma seguinte. As famílias 20% mais pobres tiveram um aumento de renda per capita 47% mais rápido do que as famílias 20% mais ricas. Enquanto que em 2001, a renda média das famílias 20% mais ricas era de 27 vezes a renda média das famílias 20% mais pobres, em 2008 foi de 19 vezes, uma redução de 30% na desigualdade em 7 anos.

O Brasil, apesar do progresso conseguido, é ainda um dos países com maior desigualdade no mundo. Enquanto que os 40% mais pobres vivem com 10% da renda nacional, os 10% mais ricos vivem com mais de 40% dessa renda. A renda em mãos de 1% dos mais ricos é igual à de 45% dos mais pobres. A criação e expansão do programa Bolsa Família, precedido do Bolsa Escola, Bolsa Alimentação e outros, teve efeitos positivos. Propõe-se a aplicação da Renda Básica de Cidadania para se chegar a uma erradicação da pobreza absoluta mais eficaz e direta, uma maior igualdade e a garantia de maior liberdade real para todos.

Durante a década de 1990, tive uma maior interação com os pesquisadores que fundaram a BIEN, participando nos congressos bianuais. Estava convencido de que, melhor do que uma garantia de renda por meio de imposto de renda negativo ou outras formas sujeitas a condições específicas, seria uma Renda Básica incondicional para toda a população. Por esta razão, em dezembro de 2001, apresentei um novo projeto de lei perante o Senado para a instituição de uma Renda Básica de Cidadania, a RBC. Após ter analisado a proposta, o relator da Comissão, Senador Francelino Pereira (PFL-MG), me disse: Eduardo, é uma boa idéia. Mas você terá de compatibilizá-la com a Lei de Responsabilidade Fiscal, de acordo com a qual para cada despesa é necessário ter uma receita correspondente. Será que você aceita um parágrafo dizendo que será instituída por estágios, sob o critério do Poder Executivo, começando com os mais necessitados, tais como a Bolsa Escola e depois o Bolsa Família até um dia poder ser estendido para todos? Achei que fazia sentido, lembrei a recomendação de James Meade e aceitei. Dessa forma, o projeto de lei foi aprovado por consenso por todos os partidos no Senado em dezembro de 2002 e na Câmara dos Deputados em dezembro de 2003. Em janeiro de 2004, o ministro das Finanças, Antônio Palocci, explicou ao Presidente Luis Inácio Lula da Silva que, uma vez que o programa seria instituído de forma gradual, seria factível e o presidente poderia sancionar o projeto. Assim, em 8 de janeiro de 2004, o Presidente sancionou a Lei nº. 10.835/2004, criando a RBC. Nesse mesmo dia ele recebeu a seguinte mensagem de Celso Furtado:

Neste momento em que Vossa Excelência sanciona a Lei de Renda Básica de Cidadania, quero expressar-lhe minha convicção de que, com essa medida, nosso país se coloca na vanguarda daqueles que lutam pela construção de uma sociedade mais solidária. Com freqüência o Brasil foi referido como um dos últimos países a abolir o trabalho escravo. Agora, com esse ato, que resulta dos princípios de boa cidadania e da ampla visão social do Senador Eduardo Matarazzo Suplicy, o Brasil será referido como o primeiro que institui um sistema de solidariedade tão abrangente e, ademais, aprovado pelos representantes de seu povo.

Da mesma forma que os primeiros programas de renda mínima associados à educação tiveram início localmente, em Campinas e no Distrito Federal, será também possível dar início à Renda Básica de Cidadania em comunidades e municípios.

Entre os países em desenvolvimento, houve uma experiência significativa na Namíbia, na aldeia Otjivero/Omitara, a 100 km da capital, Windhoek. Cada um dos 1.000 habitantes desta vila rural começou, a partir de janeiro de 2008, a receber 100 dólares namibianos por mês (correspondentes a cerca de US$ 12).  A iniciativa partiu da Coalizão a Favor da Renda Básica da Namíbia. O seu principal entusiasta, o Bispo Zephaniah Kameeta, da Igreja Luterana, recolheu contribuições voluntárias de várias fontes, incluindo o Sindicato dos Trabalhadores da República Federal da Alemanha, a fim de conseguir os fundos necessários. A revista Der Spiegel de agosto de 2009 publicou uma extensa reportagem intitulada “Como um esquema de renda básica salvou uma aldeia na Namíbia”. Nela, a revista enfatizou uma série de consequências positivas dessa experiência. A atividade econômica melhorou, novas atividades econômicas tiveram início, a pobreza absoluta diminuiu, a freqüência das crianças na escola aumentou, o grau de nutrição subiu, a auto-estima das pessoas aumentou e a sociedade mostrou um enorme interesse por essa experiência pioneira.

No Brasil, a ONG ReCivitas - Instituto pela Revitalização da Cidadania, após ter criado na vila de Paranapiacaba, na Serra do Mar, com 1.200 habitantes, uma Biblioteca e uma Brinquedoteca Livre, para que as pessoas tivessem acesso ao uso de livros e brinquedos, decidiu propor aos seus habitantes a criação da Renda Básica de Cidadania. A Presidente Bruna Augusto Pereira e o coordenador Marcus Brancaglione dos Santos, aguardam agora que o prefeito de Santo André, município onde se localiza a vila, tome providências no sentido de dar corpo ao projeto. Enquanto esperam, deram início a uma experiência pioneira na vila Quatinga Velha, em Mogi das Cruzes: desde o início de 2009, têm pagado 30 reais mensais a 61 pessoas. 

Outra experiência positiva está tendo lugar em Santo Antonio do Pinhal, na Serra da Mantiqueira, a 177 km de São Paulo, no caminho para Campos do Jordão. Em 29 de outubro de 2009, a Câmara Municipal, por votação unânime dos seus 9 vereadores, aprovou o projeto de lei municipal para a criação de uma Renda Básica, apresentado pelo prefeito José Augusto de Guarnieri Pereira do PT, eleito em 2004 por 55% dos votos e reeleito em 2008 com 79,06% dos votos. A lei foi sancionada pelo prefeito em 12 de novembro de 2009. Dos 5.564 municípios brasileiros, foi o primeiro a aprovar uma lei que institui a RBC. O artigo 1.o da lei diz o seguinte:

Com o objetivo de transformar Santo Antonio do Pinhal em um Município que harmonize o desenvolvimento econômico e social sustentável com a aplicação dos princípios de justiça, que signifiquem a prática da solidariedade entre todos os seus moradores, e, sobretudo para garantir maior grau de dignidade para todos os seus habitantes, fica instituída a Renda Básica de Cidadania de Santo Antonio do Pinhal – RBC, que se constituirá no direito de todos os registrados e residentes no Município há pelo menos cinco anos, não importando sua condição socioeconômica, de receber um benefício monetário.

Exatamente como na lei federal, a RBC terá um mesmo valor para todos e será suficiente para satisfazer as necessidades vitais de cada um, tendo em conta o nível de desenvolvimento do município e suas possibilidades orçamentárias. Será posto em prática por estágios, de acordo com o critério do Conselho Municipal da RBC, dando prioridade aos segmentos mais necessitados da população.

A fim de financiar a RBC, será criado um Fundo Municipal com as seguintes fontes: 6% das receitas fiscais do município; doações de indivíduos ou empresas, públicas ou privadas, nacionais ou internacionais; transferências monetárias do Governo Federal para o estado; receitas geradas pelo investimento de fundos disponíveis e outros recursos. Santo Antonio do Pinhal, com 7.036 habitantes, metade residentes na área rural e metade na área urbana, tem 60 pousadas com 1300 leitos, 32 restaurantes, pequenos e médios agricultores, atividades de artesanato e outras atividades comerciais e industriais. Há boas escolas e um baixo índice de criminalidade, com um índice zero de homicídios.

É perfeitamente possível que os visitantes, que enchem as pousadas e os restaurantes nos feriados, se sintam entusiasmados em contribuir para a realização pioneira da RBC e os princípios de justiça elaborados pelo filósofo John Rawls na sua obra “Uma Teoria da Justiça”, de 1971. De acordo com o professor Philippe Van Parijs, na sua obra “Liberdade Real para Todos – O que (se é que alguma coisa) pode justificar o capitalismo?” Oxford, 1995 (Real Freedom for All” What (if anything) may justify capitalism?), a RBC é um dos instrumentos que contribuem para a realização destes três princípios:

1) Todas as pessoas têm direito igual ao conjunto mais extenso de liberdades fundamentais que seja compatível com a atribuição a todos desse mesmo conjunto de liberdades (princípio de igual liberdade); 

2) Desigualdades de vantagens socioeconômicas só se justificam se: 

a) contribuírem para melhorar a sorte dos membros menos favorecidos (princípio da diferença); 

b) forem ligadas a posições que todos têm oportunidades eqüitativas de ocupar (princípio de igualdade de oportunidades).

A fim de viabilizar a RBC, seria necessário conseguir um volume de recursos muito grande. Se quisermos ir mais longe do que o Programa Bolsa Família, ainda que de forma modesta, deveremos começar com um valor no mínimo mais alto do que a média paga pelo Bolsa Família, ou seja, 95 reais por família, o que significa algo em torno de 31,66 reais por pessoa numa família de três membros . Assim, se pensarmos em cerca de uma RBC de 40 reais, isto significaria 240 reais por mês para uma família de 6 membros. Em 12 meses, o valor anual seria de 480 reais por pessoa. Se considerarmos 192 milhões de brasileiros no início de 2010, teríamos necessidade de 92,160 bilhões de reais, algo em torno de 3,5% de um PIB de 2,6 trilhões, ou 6,7 vezes o orçamento do Bolsa Família de 2010, um salto considerável.

Quarenta reais por mês são uma soma modesta, mas com o tempo, o progresso do país e a aprovação crescente da população, a RBC poderia chegar a 100 reais, 1.000 reais ou mais. Uma forma de tornar isso possível é a criação de um Fundo Brasil de Cidadania, de acordo com o projeto de lei PLS 82/1999, de minha iniciativa. Já foi aprovado por consenso no Senado e encaminhado à Câmara dos Deputados, onde obteve a aprovação da Comissão de Seguridade Social e Família, aguardando agora, na Comissão de Finanças e Tributação, o parecer do deputado Ciro Gomes (PSB-CE).

Os recursos do fundo provêm de três fontes principais, além de outras: 50% das receitas oriundas da autorização ou concessão da exploração de recursos naturais; 50% das receitas provenientes da renda dos imóveis pertencentes à União, que são de propriedade de toda a população; 50% das receitas geradas por meio de concessão, serviços, obras públicas e outros recursos. Com os rendimentos e (ou) lucros provenientes da gestão econômica e financeira dos recursos do Fundo, a exemplo da experiência do Fundo Permanente do Alasca, poderia se pagar a RBC a todos os residentes no Brasil. 

Em que medida quem ocupar a Presidência da República, a partir de janeiro de 2011, dará os passos em direção à Renda Básica de Cidadania? 

Durante o IV Congresso Nacional do PT realizado em Brasília, de 19 a 21 de fevereiro, pelo voto unânime de seus 1350 delegados, foi aprovada a seguinte diretriz como parte do Programa Presidencial da candidata Dilma Rousseff, então aclamada por consenso:


“A Grande Transformação


O crescimento acelerado e a luta contra as desigualdades raciais, sociais, regionais e a promoção do desenvolvimento sustentável será o eixo da estrutura do desenvolvimento econômico.



...


19) A expansão e o fortalecimento do mercado de bens de consumo popular, que produz impacto positivo forte sobre o conjunto do setor produtivo, será alcançado por:


a)...


f) permanente aperfeiçoamento dos programas de transferência de renda, como o Bolsa Família, para erradicar a fome e a pobreza, para facilitar o acesso da população ao emprego, educação, saúde e maior renda;

g) transição do Programa Bolsa Família para a Renda Básica de Cidadania – RBC, incondicional, como um direito de toda a pessoa de participar da riqueza da nação, como previsto na Lei 10.853/2004, uma iniciativa do PT, aprovada por todos os partidos no Congresso Nacional e sancionada pelo Presidente Luiz Inácio Lula da Silva em 8 de janeiro de 2004.”

Em junho de 2008, depois de ter visitado o Iraque, a convite do Presidente de sua Assembléia Nacional, e antes de atender o convite do Presidente José Ramos Horta para visitar o Timor Leste, com finalidade de propor a instituição da RBC, solicitei audiência à Ministra da Casa Civil, Dilma Rousseff. Por uma hora e 35 minutos, expliquei-lhe com razoável profundidade as vantagens e a evolução da proposta da RBC. Na conclusão, ela me disse que a considerou muito interessante. Em dezembro daquele ano, transmiti-lhe pessoalmente que compreendia bem as razões de mérito que a fizeram ser escolhida pelo Presidente Lula para ser a sua sucessora. E como ela havia se mostrado a favor da RBC, decidi apoiá-la para que possa instituí-la.

É importante acompanhar como os demais candidatos e partidos se definem a respeito. A Senadora Marina Silva (PV-AC) informou-me que também é a favor da implementação da RBC e orientou um dos principais formuladores das diretrizes de seu programa de governo que a considere, dentre as novas políticas socioambientais. Assim, o Professor José Eli da Veiga, da USP, no documento preparado para a campanha presidencial de Marina Silva, afirma:

Tanto os usos dos recursos naturais quanto os impactos negativos sobre ecossistemas – em suas inúmeras formas – podem gerar contribuições a um Fundo que permita a distribuição de um dividendo anual igualitário a todos os brasileiros e residentes estrangeiros há mais de cinco anos. É uma forma de participação efetiva na riqueza gerada pelo País como um direito à cidadania.

O deputado Ciro Gomes (PSB-CE), tem dialogado comigo sobre o tema, sobretudo por ser relator do projeto de lei que mencionei acima, que cria o Fundo Brasil de Cidadania, o qual se baseia nas proposições de Thomas Paine e na experiência do Alasca. Ciro Gomes disse a mim que quer dar um parecer favorável ao projeto e que está no aguardo de um parecer favorável do Ministério da Fazenda.

O candidato do PSDB, José Serra, está consciente de que seu partido votou a favor do projeto de lei que institui a RBC. Sua familiaridade com os programas de transferência de renda pode ser constatada pelo anúncio que fez como Governador de São Paulo, em 18 de março de 2010, do aumento do teto de R$ 100 para R$ 200, como renda familiar per capita, para as famílias serem beneficiadas pelo Programa Renda Cidadã. Criado no Governo Geraldo Alckmin, que o antecedeu, o governo paga o benefício mensal de R$ 60, qualquer que seja o número de pessoas na família. Há o requisito da presença das crianças na escola.

Nota-se que há um aspecto que deve ser objeto de atenção. É racional que o Programa Renda Cidadão seja unificado ao Programa Bolsa Família, pois ambos são semelhantes, bem como se amplie o número de beneficiários e o seu valor. E que se considere a sua transição para a RBC logo que haja os recursos para sua implantação.

O candidato Plínio de Arruda Sampaio à Presidência da República, pelo PSOL, informou-me que considera a Renda Básica de Cidadania, pelo seu caráter universal e, portanto, mais democrático, superior ao Programa Bolsa Família, que é focalizado. Por esta razão, defende que a RBC seja instituída rapidamente.

Sou testemunha de como o debate sobre a RBC fermenta em todos os continentes.

Fiquei feliz por participar, em abril último, da Conferência da Renda Básica dos Estados Unidos e Canadá em Montreal. É importante ressaltar que quando o Major Clifford H. Douglas criou o Movimento por um Crédito Social, na Inglaterra, uma forma de uma renda básica, isso teve uma grande repercussão em diversos países e particularmente na província de Alberta, no Canadá, onde o Partido do Crédito Social foi criado em 1935. Recentemente a Província de Alberta decidiu pagar a todos os seus habitantes um dividendo, igual para todos, graças aos bons resultados obtidos com os rendimentos da exploração de petróleo naquele ano. Até onde sei, entretanto, essa iniciativa não teve continuidade. É muito relevante que a experiência pioneira e bem sucedida de uma renda básica no mundo exista no estado norte-americano do Alasca, vizinho ao Canadá. Seus possíveis resultados deveriam, obviamente, estimular o povo dos EUA e do Canadá a seguir esse exemplo.

Também fiquei muito contente por participar do Encontro Ecumênico da Renda Básica em Munique, que conclamou tantos interessados na construção de uma sociedade justa, onde todos possam sentar juntos à Mesa da Fraternidade. É bom saber que a Igreja e os Sindicatos de Trabalhadores alemães estão ajudando no desenvolvimento de uma experiência pioneira de Renda Básica na vila de Otjivero/Omitara, na Namíbia. Também, que a proposta de Einkommen für Alle, como defendido desde os anos 80 pelo Professor Clauss Offe e, mais recentemente, no livro do Professor Götz W. Werner, esteja se espalhando por toda a Alemanha e pelo mundo.

Foi muito bom, ainda, ter estado em Seul em janeiro deste ano, para o Congresso Internacional da Rede Sul Coreana da Renda Básica, com o Professor Philippe Van Parijs. O Professor Guy Standing nos contou que participou, em março último, do primeiro Congresso da BIEN no Japão, que contou com cerca de 250 participantes.

À medida que mais pessoas entenderem como a RBC poderá contribuir para a construção de um Brasil mais justo e civilizado, mais vozes se erguerão para dizer ao Presidente da República, aos governadores e aos prefeitos: é uma boa proposta. Vamos colocá-la em prática já. O mesmo ocorrerá em todos os países. Eis porque é tão bom ver neste XIII Congresso Internacional da BIEN representantes de mais de 30 países de todos os continentes.

�	 Trabalho para o XIII Congresso Internacional da BIEN, Basic Income Earth Network, na FEA-USP, em 30 de junho, 1º. e 2 de julho de 2010. Trata-se de um texto relativamente simples, que resume as explicações expostas nos meus livros “Renda de Cidadania. A Saída é pela Porta” (Cortez Editora e Ed. Fundação Perseu Abramo, 6ª. ed. 2010) e “Renda Básica de Cidadania. A Resposta dada pelo Vento” (L&PM, 3ª. ed. 2008). A bibliografia mais completa está nos dois livros.


�	 Eduardo Matarazzo Suplicy é Senador pelo PT-SP, professor de Economia na Escola de Administração de Empresas e de Economia de São Paulo da Fundação Getúlio Vargas, doutor em Economia pela Universidade Estadual de Michigan, nos Estados Unidos da América, autor do projeto de lei que deu origem à Lei 10.835/2004 que institui a Renda Básica de Cidadania no Brasil, e co-Presidente Honorário da BIEN – Basic Income Earth Network (Rede Mundial de Renda Básica).







